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A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.

Dedicatória



Prefácio_______________________________________________________________________10

Capítulo 1: Planejamento Urbano e a construção de Indicadores de Sustentabili-
dade – O que aprendemos ou o que temos que aprender.______________________16

Capítulo 2: Cidades sustentáveis, ODS 11 - Educação ambiental: um desafio para 
o planejador urbano ou uma ferramenta indispensável?_______________________50

Capítulo 3: Proposição de indicadores de qualidade ambiental urbana_________64

Capítulo 4: O desenho da cidade e o conforto térmico ambiental: estratégias para 
obtenção de formas urbanas com maiores alternativas ecotérmicas.__________82

Capítulo 5: O planejamento com a infraestrutura da paisagem cerratense:  a con-
tribuição da arborização_____________________________________________________102

Capítulo 6: Mobilidade como um Serviço: Indicações de Estratégias Interventivas 
no Hábito de Usar Automóvel Baseadas na Revisão da Literatura_____________122

Capítulo 7: Eventos pluviais extremos no Distrito Federal: desafios para adaptação 
às mudanças climáticas em busca de uma cidade sustentável_______________140

Capítulo 8: Drenagem urbana sustentável, geotecnologias e cidades inteligen-
te___________________________________________________________________________170

Capítulo 9: Sistemas de Informação Geográfica (SIG) como instrumento de aná-
lise da qualidade ambiental urbana: Uma abordagem metodológica__________198

Capítulo 10: Aplicações e Ferramentas Geotecnológicas para a Gestão Ambiental 
Urbana______________________________________________________________________222

Capítulo 11: A integração de dados geográficos para o planejamento urbano sus-
tentável – o que usar e como usar?__________________________________________238

Índice



198

CAPÍTULO 9
Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG) como 
instrumento de análise 
da qualidade ambiental 
urbana: Uma abordagem 
metodológica

Bacharel em Geografia pela UNESP - Rio Claro (1990), mestre (1996) e doutor em Geografia Hu-
mana (2001) pela USP; Pós-doutorado (2018) na School of Geography and Planning da Cardiff 
University (Wales, UK); Livre Docente pela UNICAMP (2018); Estância Acadêmica (2022) no De-
partamento de Geografía da Facultad de Filosofía y Letras da Universidad Autónoma de Madrid 
(Madrid, Espanha). Professor Associado do Departamento de Geografia da UNICAMP. Coordena o 
grupo de pesquisa de Geotecnologias Aplicadas à Gestão do Território - GeoGet.

Lindon Fonseca Matias

Geógrafo, Mestre e Doutor em Engenharia Urbana e Especialista em Geoprocessamento, vem atu-
ando como Professor, Consultor e Palestrante na área de Inteligência Geográfica há mais de 20 
anos, dedicando-se ao desenvolvimento e transferência de competências em Agricultura Digital, 
Cidades Inteligentes e Ensino. Sua experiência abrange empresas, universidades e outras Insti-
tuições – públicas e privadas - promovendo a integração de tecnologias e as chamadas Geo-
tecnologias. Alavanca na Geografia das Coisas® a Transformação Digital Territorial por meio da 
Inteligência Geográfica no Brasil, América Latina, Europa e África.

Abimael Cereda Junior

Geógrafo, mestre em Geociências (UNESP – Rio Claro – 1998) e Doutor em Geografia (UNESP 
– Rio Claro – 2003) e Pós-Doutorado em Infraestrutura de Dados Espaciais pela Universidad Ort 
Uruguay. Atuou com gerente do projeto de implantação do GEOCEB, e como consultor da Diretoria 
Técnica da Cia Energética de Brasília, no acompanhamento e implantação da integração de todos 
os sistemas técnicos da empresa. Foi durante 8 anos professor do Curso de Engenharia Ambiental 
da Universidade Católica de Brasília. Atualmente é professor do Instituto de Geociências – IGD 
da Universidade de Brasília – UnB. Possui experiências nas áreas de Geociências, com ênfase 
em Geoprocessamento, Cartografia, Normalização de Dados, Infraestrutura de Dados Espaciais e 
Classificação de Imagens Baseada em Objetos. 

Edilson de Souza Bias



199

	 Este capítulo apresenta uma discussão de cunho teórico-conceitual sobre 
a temática da aplicação dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) como ins-
trumento de subsídio aos estudos de análise da qualidade ambiental urbana, ten-
do como objetivo a proposição de uma metodologia para utilização de software 
SIG no mapeamento e análise da qualidade ambiental em áreas urbanas. Como 
procedimento metodológico, realiza uma breve revisão da literatura sobre o tema 
e discute as principais características socioambientais que subsidiam estudos 
para análise da qualidade ambiental em espaços urbanos.

	 A relevância do assunto decorre do fato de que a questão ambiental as-
sumiu, também, nos ambientes urbanos, uma importância fundamental para o 
alcance da melhoria da qualidade de vida da população, principalmente em ra-
zão do crescimento desordenado que se observa em todos os países do mundo. 
Neste sentido, acredita-se que a ciência geográfica pode contribuir de forma sig-
nificativa no estudo dessa temática, uma vez que possui instrumentos teóricos e 
metodológicos capazes de contribuírem para uma compreensão mais integrada 
sobre o tema, assim como na proposição de soluções que visem minimizar os 
problemas socioambientais vivenciados no espaço urbano. Para isso, a ciência 
geográfica conta com auxílio das geotecnologias, como também são conhecidas 
as técnicas de aquisição e processamento de dados para representação e aná-
lise do espaço geográfico, na busca de uma melhor compreensão e intervenção 
no espaço da sociedade no presente momento histórico.

	 A cidade e seus espaços internos devem ser observados e analisados de 
acordo com as suas permanentes transformações, sejam as deteriorações, re-
vitalizações e refuncionalizações, expressando os valores adotados pela socie-
dade e refletindo os símbolos e valores adotados pela própria sociedade, cons-
tituindo a sua identidade. Para tal, as tecnologias, algoritmos e funcionalidades 
do chamado Geoprocessamento se confirmaram eficazes ao longo das últimas 
décadas, como suporte para realização de análises geoespaciais que impac-
taram diretamente a Sociedade para além da Academia, devido a, sobretudo,

Sistemas de Informação Geográfica (SIG) como 
instrumento de análise da qualidade ambiental 

urbana: Uma abordagem metodológica
Lindon Fonseca Matias
Abimael Cereda Junior
Edilson de Souza Bias
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permitirem o trabalho com dados geograficamente referenciados e representações 
do espaço num ambiente computacional integrado, incluindo, nos tempos atuais, 
ambientes distribuídos (nuvem). Assim, o emprego das geotecnologias no estudo 
da qualidade ambiental urbana se faz de fundamental importância, uma vez que 
nos permite trabalhar com diversos tipos e fontes de dados na elaboração de di-
ferentes análises e representações por meio de mapas temáticos das diferentes 
variáveis que envolvem o tema.

	 O texto deste capítulo está organizado da seguinte forma: num primeiro mo-
mento, faz-se uma discussão dos pressupostos teórico-metodológicos que en-
volvem a compreensão do espaço urbano na contemporaneidade a partir da visão 
geográfica; depois são abordadas algumas metodologias propostas para análise 
da qualidade ambiental no espaço urbano, suas contribuições e limitações; e, a 
seguir, realiza-se a proposição de uma metodologia para mapeamento e análise da 
qualidade ambiental urbana com base no uso de software SIG, sem contudo, des-
crever um programa computacional específico, pois, na verdade o software deve 
ser visto como um instrumento que se enquadra na necessidade e possibilidades 
dos usuários, o que nos leva a afirmar que não existe um software melhor que o 
outro, e sim necessidades diferentes.

PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS
	 O espaço urbano é por excelência o local onde as atividades humanas se en-
contram melhor representadas. É o espaço primordial da produção, da circulação 
e do consumo, não só dos bens materiais da sociedade, como também das ideias 
(CARLOS, 1997a). Isso decorre, fundamentalmente, do fato de que nele se concen-
tram os maiores contingentes populacionais e também onde as relações sociais de 
produção são mais bem estabelecidas e estruturadas (CORRÊA, 1995; LEFEBVRE, 
2001).

	 O processo de reprodução do espaço urbano faz surgir, portanto, uma corres-
pondente organização espacial da cidade que, por sua vez, não ocorre de maneira 
uniforme no tempo e no espaço (SPÓSITO, 1989). Ao contrário, tal processo cor-
responde à forma como a sociedade [re]produz historicamente as suas condições 
de existência, entendidas no seu sentido mais amplo e não somente econômico 
(CARLOS, 1997b; SINGER, 1998).

	 O processo de reprodução do espaço urbano, materializado nas formas e 
relações sociais vigentes numa determinada cidade, está relacionado ao desenvol-
vimento do modo de produção capitalista em âmbito mais geral (SANTOS, 1996a). 
Assim, para se compreender a questão da qualidade ambiental no espaço urbano, 
faz-se necessário entender como se dá a territorialização desse modo de produção 
e de suas relações sociais de produção. Tal processo se concretiza, em suas mani-
festações espaciais, nas diversas atividades (habitação, comércio, circulação, lazer 
etc.) e suas inter-relações no ambiente urbano.
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	 Considerando que o meio natural e o meio social são faces de uma mesma 
moeda (MARTINS JÚNIOR, 1990), entende-se que a cidade representa o palco e 
o cenário favorável para um enredo que deve ser sustentável e equilibrado. O en-
tendimento da qualidade ambiental no espaço urbano, portanto, implica conhecer 
os processos de como a sociedade transforma a natureza, aqui entendida como 
natureza socializada ou segunda natureza (SANTOS, 1996b; RODRIGUES, 1998; 
GONÇALVES, 2005), por meio do processo de trabalho, e como ocorre a apropria-
ção desigual e combinada desse espaço pelas diferentes classes e grupos sociais 
(GOMES, 1991; MORAES, 1994), segundo diferentes estratégicas de disputa socio-
territorial (SOUZA, 2002; HAESBAERT, 2006).

	 Quando se trata de qualidade ambiental, todavia, não existe um conceito 
consagrado e aceito consensualmente, visto que diferentes definições são usadas, 
refletindo, em sua grande maioria, a diversidade de estudos e de abordagens exis-
tentes. Na atualidade, o tema faz parte da preocupação de profissionais oriundos 
de diferentes áreas do conhecimento (Geografia, Arquitetura, Ecologia, Economia, 
dentre outras). O conceito de qualidade ambiental é cada vez mais utilizado, em-
bora isso não signifique que o seja de forma adequada, ou mesmo, que já tenha 
alcançado pleno desenvolvimento teórico. 

	 Sobre isso, Guimarães (1984, p. 32) propôs que “[a] ausência de uma con-
ceituação amplamente aceita a respeito não deve, por conseguinte, impedir a sua 
utilização, explorando-se ao máximo suas diferentes dimensões”. Já a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) define qualidade ambiental em um sentido am-
plo como “[...] um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não a 
simples ausência de doença ou enfermidade” (SOUZA, 1984, p. 12). Luengo (1998, 
[s/p]) pondera que se deve entendê-la como “[...] as condições ótimas que regem o 
comportamento do espaço habitável em termos de conforto associado ao ecoló-
gico, biológico, econômico-produtivo, sociocultural, tipológico, tecnológico e esté-
tico em suas dimensões espaciais.” Bem como, a qualidade ambiental urbana, por 
decorrência, é “[...] produto da interação destas variáveis para a conformação de 
um habitat saudável, confortável e capaz de satisfazer as necessidades básicas de 
sustentabilidade da vida humana individual e em interação social dentro do meio 
urbano” (LUENGO, 1998, [s/p]).

	 No Brasil, algumas cidades, especialmente de médio e grande porte, vêm 
registrando um rápido crescimento que, na maioria das vezes, não se faz acompa-
nhado de um processo de planejamento e gestão urbanas adequadas e que priori-
zem a conservação da qualidade ambiental. As consequências disso, vivenciadas 
cada vez mais por um grande contingente de habitantes, revelam-se na crescente 
degradação do ambiente urbano, o que acaba gerando e agravando os problemas 
socioambientais, como o processo de favelização, a ocupação irregular de encos-
tas e fundos de vales, a poluição do ar e dos corpos d’água, sendo a partir desse 
cenário que se deve buscar compreender a importância que assume a preocupa-
ção com a qualidade ambiental urbana, vista como elemento fundamental para
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o alcance da melhoria da qualidade de vida nas cidades (SPOSATI, 2000; CÂMARA; 
MONTEIRO, 2001).

A determinação dos processos ou elementos que caracterizam a qualidade am-
biental urbana vem sendo debatida na bibliografia especializada. Silva (2002) sa-
lienta que a qualidade ambiental urbana é o predicado do meio urbano que garante 
a vida dos cidadãos dentro de padrões de qualidade, tanto nos aspectos biológicos 
(saneamento urbano, qualidade do ar, conforto ambiental, condições habitacionais 
etc.), como nos aspectos socioculturais (preservação do patrimônio cultural e na-
tural, recreação, educação etc.). Henke-Oliveira, Santos e Toppa (2004), chamam 
a atenção ao fato que a qualidade ambiental deve ser contextualizada no âmbito 
mais amplo da qualidade de vida, segundo cinco critérios: impacto fisiológico, im-
pacto psicossociológico, desenvolvimento cultural e participação do indivíduo na 
comunidade, condicionamento psicossocial, e dependência ecológico-ambiental.

Quando se trata da realização de estudos para espacialização da qualidade am-
biental urbana, ainda existe um longo caminho a ser percorrido. Tal preocupação 
já foi manifestada por Nucci (2001) que, ao retomar ideias do geógrafo Carlos Au-
gusto Figueiredo Monteiro, salienta que “[e]xecutar um trabalho de espacialização 
da qualidade ambiental constitui um verdadeiro desafio, visto que não existe uma 
receita técnica calcada numa concepção teórico-metodológica pronta” (NUCCI, 
2001, p. 12).

Com relação a espacialidade, Corrêa (1997) afirma que o conceito vai além da sim-
ples distribuição dos objetos sobre as diferentes superfícies do ambiente, possuin-
do um caráter valorativo numa espacialidade duplamente diferencial. Nas suas pa-
lavras:

A espacialidade diferencial implica que se considere o meio ambiente, de um 
lado, como reflexo social e, de outro, como condicionante social, isto é, reflete 
os processos e as características da sociedade que os criou e que ali vive, como 
impacta sobre seu futuro imediato. Por outro lado, a espacialidade está sujeita 
a um dinamismo fornecido pelo movimento da sociedade, mas é parcialmente 
minimizado pela força da inércia dos objetos materiais socialmente produzidos: 
o meio ambiente é mutável sem que as formas espaciais existentes tenham 
mudado substancialmente. E por tratar de uma espacialidade situada no bojo 
de uma sociedade de classes, desigual, a espacialidade implica desigualdades, 
refletindo e condicionando a sociedade de classes, e tendendo à reprodução 
das desigualdades. (CORRÊA, 1997, p. 156)

	 Assim, concebe-se na relação entre a sociedade e o meio natural um proces-
so de transformação dialética, onde a sociedade impõe mudanças aos elementos 
naturais e é, ao mesmo tempo, por eles condicionada; contudo, o ritmo imposto 
pela sociedade, quase sempre, é mais célere que o da natureza, o que resulta na 
produção de espaços desiguais refletindo a sociedade de classes do sistema ca-
pitalista no qual se vive, onde as desigualdades sociais também são expressas na 
forma como o espaço geográfico é produzido. O processo de produção desigual e 
combinada do espaço urbano não ocorre ao acaso, pois as leis de zoneamento, em 
geral, são uma legitimação para a ocupação diferenciada, constituindo um espaço
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de disputas políticas entre os diferentes agentes produtores do espaço urbano 
(CORRÊA, 1995; CARLOS; SOUZA; SPOSITO, 2012), ao exemplo das ações empre-
endidas pelo poder público, proprietários fundiários, promotores imobiliários, tra-
balhadores etc. Tais disputas sociopolíticas, segundo Souza (2002, p. 83), devem 
ser “[...] entendidas à luz de uma teia de relações em que a existência de conflitos 
de interesse e de ganhadores e perdedores, dominantes e dominados, é um ingre-
diente sempre presente” e, dessa forma, justificam o planejamento e gestão urba-
nas não poderem ser considerados num contexto de neutralidade técnica.

	 Sendo assim, percebe-se que a representação da espacialidade mostra uma 
realidade com diversas facetas e que a qualidade ambiental é resultante tanto das 
relações entre os diferentes grupos sociais entre si, como deles para com o subs-
trato material da sociedade (hidrografia, relevo, geologia etc.) num determinado 
momento histórico. Portanto, não se trata de algo uniforme que ocorre de uma 
mesma maneira por todo e em todos os espaços urbanos, mas sim, com carac-
terísticas específicas em cada área da cidade, possuindo, além de variáveis físi-
co-territoriais, também um valor simbólico e material para cada cidadão, segundo 
o arranjo socioespacial dos seus elementos constitutivos naquele fragmento do 
espaço geográfico. Diante disso, constata-se a dificuldade da questão metodológi-
ca para estabelecer de forma peremptória uma qualidade ambiental urbana, ainda 
que embasada em levantamentos e análises científicas, já que em última instância 
pode-se admitir a existência de um determinado padrão de qualidade ambiental 
para cada cidadão e para cada localidade, pois as relações de disputas sociais 
não são as mesmas em todos os locais, devido aos diferentes valores materiais 
e simbólicos, sem mencionar, também, que os ambientes materiais e imateriais, 
vislumbrados numa área urbana, e sua população são diversos.

	 Todavia, os mesmos processos reconhecidos pelas ciências da natureza 
ocorrem nos assentamentos urbanos, de forma muito mais acelerada e crítica. É 
nesse cenário que uma nova visão deve ser adotada, no qual a dimensão ambiental 
é compreendida pela inter-relação e interdependência entre os elementos e pro-
cessos do ambiente, de modo que mudanças em um deles resultem em alterações 
em outros componentes (CEREDA JUNIOR, 2006).

	 Acselrad (2004) nos alerta sobre a articulação entre degradação ambiental e 
injustiça social, segundo o qual existe uma lógica política a orientar a distribuição 
desigual dos danos ambientais, de modo que os grupos sociais menos favorecidos 
fiquem mais expostos aos riscos ambientais e sofram a incumbência mais direta 
de enfrentar a degradação do ambiente natural. Ou seja, ao avaliar a qualidade am-
biental deve-se estar atento à utilização de uma concepção teórico-metodológica 
que contemple igualmente os aspectos naturais e sociais do ambiente, dentro de 
uma visão de totalidade, onde o ser humano é parte indissociável e não um mero 
agente externo (MENDONÇA, 2004; SUERTEGARAY, 2004). 

	 Desta forma, o meio ambiente não deve ser entendido como componentes
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estanques que podem ser integrados pela simples soma das variáveis: a visão de 
inventário deve ser superada, uma vez que a caracterização e levantamento de 
dados imutáveis não condizem com a realidade dinâmica e integrada que se ma-
terializa no espaço; a cidade, meio ambiente construído e idealizado para suprir 
diversas necessidades sociais, possui particularidades que a diferenciam do meio 
natural original  (CEREDA JUNIOR, 2006). 

	 Em suma, compreende-se que a qualidade ambiental urbana faz parte de um 
conceito mais amplo que é o de qualidade de vida, visto que “[...] qualidade de vida 
como conceito mais amplo, possui, como parte integrante de seu arcabouço de 
análise a variável ambiental para indicar a qualidade do ambiente humano” (MAR-
TINELLI, 2004, p. 25).

DESAFIOS PARA A MENSURAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL 
URBANA

	 Uma maneira de se buscar mensurar a qualidade ambiental urbana é por 
meio da utilização de indicadores ambientais que visam auxiliar no desenvolvimen-
to de políticas públicas ligadas aos diversos setores da sociedade. Para Santos 
(2004, p. 60), indicadores ambientais são:

parâmetros, ou funções derivadas deles, que têm a capacidade de descrever 
um estado ou uma resposta dos fenômenos que ocorrem em um meio [...] são 
fundamentais para tomadores de decisão e para a sociedade, pois permitem 
tanto criar cenários sobre o estado do meio, quanto aferir ou acompanhar os 
resultados de uma decisão tomada.

	 No contexto da busca da qualidade ambiental, os processos de planejamen-
to se posicionam como estratégicos e essencialmente necessários, conforme ob-
serva-se nas colocações de Santos (2004):

De uma forma bastante simples, entende-se que o processo de planejamento 
é um meio sistemático de determinar o estágio em que você está, onde deseja 
chegar e qual o melhor caminho para chegar lá. (p. 23)

[...] planejamento é um processo contínuo que envolve a coleta, organização e 
análise sistematizadas das informações, por meio de procedimentos e méto-
dos, para chegar a decisões ou a escolhas acerca das melhores alternativas 
para o aproveitamento dos recursos disponíveis. (p. 24)

	 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) se subdividem em 17 
objetivos com 169 metas que podem ser medidas por meio de 230 indicadores e 
têm como objetivo proteger o planeta e assegurar a qualidade de vida, abrangendo 
três dimensões – econômica, social e ambiental.

	 Em relação ao número de indicadores que devem ser utilizados para a ava-
liação da qualidade ambiental urbana não há um consenso, entretanto, se esses 
forem bem selecionados haverá uma maior agilidade e eficiência na tomada de 
decisão, “[...] simplificando o manejo do banco de dados e a apresentação das in-
formações, sem prejuízo para a qualidade da interpretação” (SANTOS, 2004, p. 61). 



205

Além dos indicadores, a serem transformados em índices, segundo certos pos-
tulados, existem outras estratégias que são aplicadas na avaliação de impactos 
ambientais e que, mediante as devidas adaptações, podem ser empregadas na 
elaboração de diagnósticos da qualidade ambiental urbana – procedimentos deta-
lhados por Santos (2004, p. 114): “[...] inquirição, listagem, análise espacial, redes, 
árvores de decisão e sistemas modelados e de simulação”. Nessas estratégias, 
observa-se tanto aspectos positivos como negativos, não havendo uma solução 
que atenda amplamente todas as necessidades. Assim, cada pesquisador deverá 
estar consciente dos limites que cada técnica impõe que, por outro lado, quando 
administradas de forma correta, podem resultar em importante contribuição para 
auxiliar na tomada de decisões.

	 Dentre algumas metodologias conhecidas e que se predispuseram, de al-
guma forma, a mensurar a qualidade ambiental urbana, apresentar-se-á a seguir 
três exemplos significativos dos tipos de estudos realizados. Os trabalhos foram 
escolhidos em função das suas características na busca por uma síntese na re-
presentação da qualidade ambiental urbana: seja na forma de uma representação 
cartográfica ou gráfico-estatística; no fato de trabalharem com diversas variáveis 
sobre o espaço urbano, representativas de condicionantes naturais ou sociais; na 
possibilidade de espacialização das variáveis trabalhadas em mapas temáticos e, 
também, a possibilidade de aplicação no estudo de outras áreas urbanas, uma vez 
que tratam de dados obtidos com certa facilidade e dentro de procedimentos téc-
nicos difundidos cientificamente.

	 O trabalho proposto por Nucci (1998) é um estudo de ecologia e planeja-
mento da paisagem que visou analisar a qualidade ambiental resultante do aden-
samento urbano ocorrido no distrito de Santa Cecília, na cidade de São Paulo. Para 
isso, foram considerados os atributos ambientais diagnosticados e espacializados 
de forma integrada e em escala espacial local (1:10.000). Segundo Nucci (1998, p. 
209-210), a proposta seria “[...] uma forma de diagnosticar [...] a capacidade que o 
ambiente tem para acolher os diferentes usos do solo de acordo com a qualidade 
ambiental que apresenta”. Nessa metodologia, o objetivo norteador é agrupar da-
dos possíveis de serem representados cartograficamente, através da elaboração 
de um mapa síntese, e em seguida fazer uma análise sistêmica para a elaboração 
de um diagnóstico ambiental espacializado. Cabe lembrar que o mapa síntese, no 
entendimento de Martinelli (1991, p. 162):

não contém nem a superposição nem a justaposição, e sim a fusão deles em ti-
pos – unidades taxonômicas. Isso significa que [...] deveremos identificar agru-
pamentos de lugares caracterizados por agrupamentos de atributos ou variá-
veis [...] trata-se de obter agrupamentos de unidades espaciais em função de 
vários critérios e mapear os resultados obtidos evidenciando os agrupamentos 
de lugares.

	 A unidade geográfica de análise adotada no trabalho foi o lote, por considerar 
que a cidade é consequência da utilização que cada indivíduo faz de seu lote. Para 
obtenção do mapa síntese, Nucci (1998) trabalhou com os seguintes temas: uso
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do solo, poluição (definida a partir dos diferentes usos da terra urbana), densidade 
populacional, distribuição da infraestrutura urbana, verticalidade das edificações, 
pontos de enchentes, déficit de espaços livres públicos e desertos florísticos. Para 
a análise da distribuição dos atributos apresentados, a superposição deles se deu 
em etapas, ou seja, sobrepondo-se dois mapas de cada vez. Tal procedimento se 
repetiu até a síntese final na forma de uma Carta de Qualidade Ambiental Urbana. 
Na elaboração dessa carta síntese não houve a intenção de aplicar valores quanti-
tativos aos atributos, portanto, a carta de qualidade ambiental apresenta uma valo-
ração qualitativa que deve ser analisada de forma relativa na qual a área que apre-
senta todos os atributos considerados negativos, comparativamente, tem uma pior 
qualidade ambiental em relação às áreas que apresentam menor quantidade des-
ses atributos e assim por diante (NUCCI, 2001).

	 Os aspectos negativos identificados nessa metodologia se referem, primeiro, 
ao fato do autor não atribuir “pesos” diferenciados aos temas utilizados para a re-
alização da carta síntese, tratando-os como semelhantes no que tange a sua con-
tribuição para a definição de um determinado parâmetro de qualidade ambiental, 
o que constitui um aspecto limitador por se entender que, por exemplo, o fato de 
um local não possuir vegetação não significa, necessariamente, que ele apresente 
o mesmo grau negativo de qualidade ambiental quanto ao da poluição causada 
por uma indústria que lança dejetos num determinado curso d`água; assim como 
também, por considerar-se insuficientes os temas levados em conta na avaliação 
da qualidade ambiental urbana e, acrescente-se, pelo trabalho não correlacionar a 
distribuição desigual desses atributos com a divisão desigual de riquezas no es-
paço urbano, característica marcante da sociedade capitalista (SPÓSITO, 1989) e 
que, conforme nos alerta Rodrigues (1998), não deve ser descurada em estudos 
desse tipo. Dentre os aspectos positivos, deve-se destacar a preocupação com a 
construção de mapas temáticos visando à representação espacial dos diversos 
temas que vão determinar a qualidade ambiental urbana, o que representa uma 
forma efetiva de estudo do espaço urbano através da linguagem da representação 
gráfica.

	 A metodologia apresentada por Garcias (2001) está fundamentada no uso 
de indicadores de qualidade ambiental urbana estruturados de forma que seus ín-
dices possam mensurar o desempenho ambiental, entendido como o resultado 
entre os recursos financeiros obtidos e consequentes perdas ambientais, pois “[...] 
o desempenho que interessa, do ponto de vista ambiental é aquele que maximiza 
os resultados financeiros obtidos ao mesmo tempo em que minimiza as perdas 
ambientais” (GARCIAS, 2001, p. 277). Os indicadores escolhidos são transforma-
dos em índices, sendo a variação dessas grandezas aferida em estudos aplicados 
para caracterizar grandezas significativas e seus graus de significância. Na men-
suração do desempenho, o autor sugere que um determinado serviço urbano seja 
estabelecido por meio da seguinte fórmula: o numerador deve ser a quantidade 
executada do serviço e o denominador o montante do serviço a ser executado, com
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o resultado multiplicado por 100 para representar o percentual do serviço executa-
do (GARCIAS, 2001).

	 Entre os indicadores de qualidade ambiental urbana são citados como exem-
plos: saúde, economia, qualidade de vida urbana e infraestrutura. A análise isolada 
de um indicador não apresenta um grau de significância e confiabilidade elevado 
devido a não consideração da história cronológica do indicador. Todavia, “[...] o grau 
de informação de um indicador pode ser ampliado quando ele é associado a outro 
indicador, ou ainda, agregando informações de diversos indicadores entre si” (GAR-
CIAS, 2001, p. 281). Para a análise desses indicadores, o autor propôs o método 
denominado de Coeficiente de Deficiência de Atendimento (CDA), o qual se baseia 
na relação entre o valor total acumulado não atendido e o total acumulado do ideal 
que deveria ser atendido. A aplicação da técnica se fundamenta na elaboração da 
curva de equiatendimento. 

	 Tal curva é demarcada a partir das estruturas de repartição dadas, que re-
presentam, no nível referencial, uma situação teórica em que os serviços de sane-
amento (distribuição de água, rede de esgoto, energia elétrica etc.) seriam igualita-
riamente atendidos quando representados graficamente por uma reta de 45º. No 
gráfico da reta de atendimento, no eixo das abscissas (X), localizam-se os serviços 
a serem considerados, e no eixo das ordenadas (Y), estão as porcentagens igual-
mente distribuídas entre os serviços que vão possuir o mesmo nível de importância. 
Nessa metodologia, quanto mais próximo da reta de equiatendimento, aproximan-
do o CDA do valor zero, melhor seria a distribuição dos serviços de saneamento 
básico. Desse modo, por meio da sua aplicação, pode-se avaliar a qualidade am-
biental urbana a partir de indicadores agregados, considerando-se que é a partir do 
conjunto de indicadores ambientais urbanos que o planejamento urbano poderá 
orientar a tomada de decisões de definição de tipos de uso e ocupação consideran-
do os limites sustentáveis (GARCIAS, 2001).

	 Na avaliação da metodologia, deve-se apontar como negativo o fato de não 
haver a preocupação com a espacialização dos indicadores ambientais apontados 
pelo autor e pela pesquisa considerar que os indicadores trabalhados retratam tão 
somente a distribuição de alguns serviços sanitários básicos e não aquilo que se 
entende por qualidade ambiental urbana, num sentido mais amplo, que vai além da 
distribuição desses serviços. Como aspecto positivo, menciona-se a tentativa de 
se considerar, como fator preponderante no processo de análise, a agregação de 
diversos indicadores para o estabelecimento da qualidade ambiental urbana, uma 
vez que determinado indicador tomado individualmente não traduz sozinho o qua-
dro heterogêneo prevalecente na maioria das áreas urbanas, podendo distorcer a 
visão da realidade se assim considerado.

	 A próxima metodologia foi aplicada nos distritos de Capão Redondo, Cam-
po Limpo e Vila Andrade, na cidade de São Paulo, sendo dividida em duas fases: a 
primeira, que analisou a qualidade ambiental tendo como área de levantamento de
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dados os setores censitários, a partir da utilização de indicadores fundamentais 
para a qualidade de vida e a saúde da população, e a segunda, que analisou as de-
sigualdades na distribuição espacial dos índices de qualidade ambiental (MORATO; 
KAWAKUBO; LUCHIARI, 2005). Para esses autores, qualidade ambiental urbana é 
entendida como a provisão de condições adequadas para o conforto e a saúde da 
população. Os indicadores considerados na realização do trabalho foram: as con-
dições de abastecimento de água, o destino da água servida e do lixo, domicílios 
improvisados (obtidos do IBGE) e cobertura vegetal (mensurada a partir da inter-
pretação de imagens dos satélites LANDSAT-5/7 e SPOT). Para poder comparar 
esses indicadores, primeiramente, eles foram transformados em índices seguindo 
critérios semelhantes aos aplicados pelo Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD) no cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Em 
seguida, gerou-se o índice sintético, sendo o índice de qualidade ambiental urbana 
a média dos cinco indicadores trabalhados. Esse índice variou entre 0 e 1, sendo 
que quanto mais próximo de 1 o resultado melhor as condições de distribuição do 
indicador considerado (MORATO; KAWAKUBO; LUCHIARI, 2005).

	 A partir dos indicadores e do índice sintético, foram produzidos seis carto-
gramas para representar a distribuição espacial desses índices (índices de abas-
tecimento de água, de esgotamento sanitário, de coleta de lixo, de vegetação, de 
domicílios improvisados, e de qualidade ambiental urbana). Essa etapa do traba-
lho tentou responder a primeira linha de raciocínio proposta pelos autores, a da 
qualidade ambiental urbana com indicadores da qualidade de vida e de saúde da 
população. Para conseguir responder a segunda parte da questão levantada, ana-
lisou-se a distribuição de renda dos responsáveis pelos domicílios para verificar 
se havia uma relação com a desigualdade ambiental, o que ficou comprovado, no 
caso da área estudada (MORATO; KAWAKUBO; LUCHIARI, 2005).

	 Nessa metodologia também persistem pontos problemáticos, principalmen-
te, por considerar-se que os indicadores avaliados representam muito mais um 
índice de qualidade sanitária no espaço urbano, haja vista a predominância de in-
dicadores relacionados aos serviços de infraestrutura básica, do que de qualidade 
ambiental propriamente dita. Cabe também ressaltar que a forma como foi dividido 
o enfoque do trabalho, primeiro relacionando a qualidade ambiental com a espa-
cialização dos índices de acordo com os setores censitários, e posteriormente pro-
curando correlacioná-la com a distribuição da renda média dos habitantes dessas 
áreas, embora necessário, e até mesmo essencial, segundo a abordagem, quan-
do realizado de forma separada, pode minimizar, ou quem sabe esconder, certas 
condicionantes sociais e econômicas imprescindíveis para o estabelecimento dos 
indicadores de qualidade ambiental urbana, já que constituem um mesmo e único 
processo que é o de produção do espaço geográfico. 

	 Mesmo assim, foi possível aos autores constatarem que a distribuição da 
qualidade ambiental urbana está relacionada à distribuição desigual de riquezas no



209

espaço urbano, onde quem possui melhores condições financeiras reside em áreas 
ambientalmente mais favoráveis, em detrimento das pessoas com baixos rendi-
mentos que ocupam áreas ambientalmente desfavoráveis, ou seja, arcam com o 
ônus da boa qualidade ambiental vivenciada pelos que detêm o capital, corrobo-
rando com as ideias já expressas nos estudos de Gould (2004) e Acselrad (2004).

	 Diante da compreensão do conceito de qualidade ambiental urbana apresen-
tada no início do texto, conclui-se que nenhuma das proposições metodológicas 
retratadas, ou seus desdobramentos posteriores, atende de forma plena o objetivo 
de mensuração e representação da qualidade ambiental urbana. Mesmo assim, é 
notável que nas três apareçam contribuições importantes, que podem auxiliar de 
forma significativa o aprimoramento ou surgimento de novas metodologias e, des-
sa forma, um melhor entendimento do tema. Com base nesse desafio faz-se, na 
sequência, a proposição de um encaminhamento metodológico para mapeamento 
e análise da qualidade ambiental urbana, por meio da utilização de Sistemas de 
Informações Geográficas e WebGIS, visando ampliar os temas trabalhados pelas 
metodologias anteriores e melhorando o processamento e tratamento analítico 
dos dados por meio da adoção de técnicas de geoprocessamento.

	 Na era da Transformação Digital – e, por que não, da Transformação Digital 
Territorial (CEREDA JUNIOR, 2017) – por meio da visão geodata-driven (processo 
de tomada de decisões baseado em dados geográficos), é mister que os governos, 
desde níveis locais até nacionais ou internacionais, explorem o valor agregado do 
uso de outras fontes de dados – exemplos das quais, no contexto da Resiliência Ur-
bana, são citadas por Moghadas et. al (2022) como o sensoriamento social (como 
por redes sociais), colaboração coletiva (crowdsourcing) e Informação Geográfica 
Voluntária (VGI) – para aprimorar suas capacidades de coleta e análise de dados. 

	 Da mesma forma, encontramos na integração dessas fontes (estruturadas e 
não-estruturadas) por meio de um framework WebGIS a possibilidade de um aces-
so quase em tempo real a informações geoespaciais, facilitando, assim, tomadas 
de decisão baseadas em conhecimento geográfico e incentivando o desenvolvi-
mento de novas metodologias e técnicas ligadas ao Geoprocessamento, servindo 
como um importante instrumento no enfrentamento dos desafios urbanos e am-
bientais contemporâneos.

PROPOSTA DE MAPEAMENTO E ANÁLISE DA QUALIDADE AMBIENTAL 
URBANA USANDO SIG

	 A partir dos pressupostos teórico-metodológicos que envolvem o tema qua-
lidade ambiental no espaço urbano, ressalta-se a importância do uso de Siste-
mas de Informação Geográfica (SIG) como suporte ao desenvolvimento desses 
estudos. Pesquisas como a realizada por Morato, Kawakubo e Luchiari (2005) de-
monstraram que o uso do SIG facilita o processamento dos dados e a produção de
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informações espacializadas, o que permite uma melhor comparação e compreen-
são dos dados em análise e a representação cartográfica dos resultados.

	 Diante das grandes possibilidades que os Sistemas de Informação Geográfi-
cas trouxeram para a análise espacial, deve-se sempre considerar onde encontrar 
o dado, a linhagem, a fidelidade aos atributos, a completeza, a consistência lógica, 
a fidelidade semântica e a temporalidade que representam de acordo com a ICA 
– International Cartographic Association, pensando em elementos de qualidade 
posicional.

	 Nesta linha de pensamento, descreve-se alguns desses elementos:

	 No que tange as IDE – Infraestruturas de Dados Espaciais, no Brasil deno-
minadas INDE –Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais, seu surgimento veio 
como uma resposta a necessidade de obtenção de informações espaciais e seus 
respectivos metadados para planejar, gerenciar e monitorar diferentes áreas de 
atividade e assegurar o desenvolvimento sustentável (GRANT, 1999), tendo como 
objetivo reduzir esforços e controlar as redundâncias na obtenção de dados espa-
ciais, considerando o princípio da economicidade (RAJABIFARD e WILLIAMSON, 
2001).

	 Outro campo muito relevante é o da Informação Geográfica Voluntária (Volun-
teered Geographic Information, VGI), dado a grande necessidade de atrair e manter 
a população como um elemento participativo do processo urbano. A informação 
geográfica voluntária era um fenômeno recente (GOODCHILD, 2007), porém, hoje 
bastante discutida e analisada como elemento que oferece um mecanismo alter-
nativo para a aquisição e compilação de informações geográficas . 

	 Se em 2007, Goodchild já exaltava a VGI como a utilização de ferramentas 
para criar, reunir e divulgar dados geográficos fornecidos voluntariamente por in-
divíduos, hoje a VGI se destaca em um amplo conjunto de aplicações, desde as 
contribuições para o mapeamento colaborativo online até posts em redes sociais, 
que inseridos na Transformação Digital trouxeram novos processos de aquisição 
e disponibilização de dados geográficos, influenciando amplamente os sistemas 
tradicionais de autoridade e criando novas formas de envolvimento público com 
base em contribuições voluntárias (HAWORTH, 2018), incluindo suas dinâmicas 
espaço-temporais.

	 O desenvolvimento das representações espaciais torna possível obter um 
maior conhecimento sobre o local em que se vive e, por isso, pode auxiliar no pla-
nejamento e gerenciamento de um determinado espaço local, servindo como ins-
trumento capaz de contribuir para a solução de problemas socioambientais e como 
forma de amenizá-los (LONGLEY et al., 2015).

	 Da mesma forma, a necessidade de analisar e representar fenômenos espa-
ciais por meio do uso de mapas é um processo já bastante corriqueiro na ciência 
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geográfica (MATIAS, 1996). Atualmente, devido à importância assumida pelas 
ações de planejamento na sociedade contemporânea (SOUZA, 2004; SANTOS, 
2004), isso se tornou ainda mais relevante, à medida que se faz necessária, como 
condição para que transcorra de forma satisfatória, a existência de uma documen-
tação geocartográfica confiável e adequada para nortear a tarefa de gestão da 
área ou fenômeno objeto do planejamento. A partir daí, observa-se um constante 
desenvolvimento nas técnicas cartográficas e de suas aplicações, principalmente 
com o advento das modernas geotecnologias (BURROUGH; MACDONNELL, 1998; 
NIELSON, 2014).

	 O Sistema de Informação Geográfica (SIG) pode ser entendido, no sentido 
mais amplo, como o “Conjunto de programas, equipamentos, metodologias, dados 
e pessoas (usuários), perfeitamente integrados, de forma a tornar possível a coleta, 
o armazenamento, o processamento e a análise de dados georreferenciados, bem 
como a produção de informação derivada de sua aplicação” (MATIAS et al., 1995, 
p. 24). 

	 O potencial da aplicação do SIG nos estudos de qualidade ambiental urbana 
pode ser detectado, em síntese, devido as seguintes características: i) a capacida-
de de manuseio de diferentes formas de dados (mapas, gráficos, imagens, relató-
rios etc.) oriundos de diferentes fontes (censos, levantamentos de campo, dados 
de laboratório, sensores remotos etc.); ii) a facilidade decorrente da padronização 
e concentração de dados (base de dados georreferenciados) e informações num 
mesmo ambiente de trabalho; iii) a disponibilidade de diferentes funções analíti-
cas para manuseio dos dados digitais na forma gráfica (espaciais) e alfanumérica 
(não espaciais); iv) a possibilidade de execução de análises tomando em conta as 
variáveis espaço-temporais; e v) a oportunidade de expressar os resultados em 
diversos produtos informacionais: mapas, tabelas, gráficos e relatórios.

	 Desta forma, Cereda Junior (2017) explica que:

a adoção de Tecnologias e Geotecnologias vai muito além do software para fa-
zer mapas: o que aqui se discute não é introdução de técnicas de mapeamento 
em ambiente computacional ou mesmo o uso de dispositivos, como smartpho-
nes, para o saciar do fetiche pela tecnologia. Trata-se da construção conjunta 
da Visão Geográfica (Espacial) na formação em seus diversos níveis, levando-o 
à criticidade quanto ao meio em que se insere sem, contudo, entender este meio 
como um retrato estático ou contemplativo, proporcionando à Educação con-
cretizar um dos seus papéis fundamentais: a formação de cidadãos para uma 
sociedade crítica e com justiça socioespacial.

	 A utilização de Sistemas de Informação Geográfica em estudos do espaço 
urbano vem aumentando na proporção em que cresce o número de usuários no 
mundo inteiro. As principais aplicações se destinam ao armazenamento e trata-
mento das informações cartográficas e descritivas sobre infraestrutura, caracte-
rísticas da população, cadastro de imóveis e serviços existentes nas áreas urbani-
zadas (LAURINI, 2001; LONGLEY et al., 2015; RAE; WONG, 2022).
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	 Sobre infraestrutura destacam-se os trabalhos que visam o planejamento e 
o monitoramento de redes de esgoto, água, gás, energia elétrica, comunicações e 
tráfego. Para os estudos de população são construídas bases de dados sociode-
mográficas visando caracterizar a estrutura e composição da população urbana. 
Nas aplicações de cadastro o objetivo é modernizar o processo de construção, ar-
mazenamento e gerenciamento de informações cadastrais urbanas com intuito de 
agilizar o atendimento aos serviços públicos e o processo de arrecadação de taxas 
e impostos. Quanto ao setor de serviços, observam-se inúmeras iniciativas que fa-
zem uso da tecnologia SIG para o planejamento das ações no espaço urbano, caso 
das empresas de transporte e distribuição (delivery) de produtos por aplicativos ou 
de segurança e vigilância (MAARSEVEEN; MARTINEZ; FLACKE, 2018). No que diz 
respeito ao ambiente urbano, dado a necessidade crescente de um maior conhe-
cimento para realizar eficientemente as atividades de planejamento, a aplicação 
dessa tecnologia significa um grande potencial para obtenção de mapas de alerta, 
de potencialidade, de intervenção, entre outros, que possibilitam ações integradas 
para monitoramento e gestão (JOLY, 1990; ROSA, 1995).

	 Todavia, observa-se que os estudos sobre qualidade ambiental urbana es-
barram, quase sempre, na limitação dos temas a serem tratados, as metodolo-
gias aqui mencionadas são exemplos disso, o que acaba por imprimir uma visão 
ainda muito setorizada, quase sempre tendendo a um lado do conhecimento dos 
aspectos naturais ou sociais do problema, dependendo da formação científica do 
pesquisador, não representando a real complexidade que o tema exige. Deixa-se, 
na maioria das pesquisas, de trabalhar efetivamente com a qualidade ambiental 
para ressaltar alguns elementos constitutivos dela, sejam variáveis mais ligadas ao 
quadro físico-territorial ou ao socioeconômico. Embora se reconheça a existência 
da complexidade metodológica que o assunto exige, torna-se cada vez mais pre-
mente a necessidade de superá-la, realizando-se propostas que busquem traduzir 
de forma mais condizente a dimensão da totalidade do que vem a ser a qualidade 
ambiental em espaços urbanos.

	 Neste intento, o primeiro problema a ser resolvido diz respeito à adoção 
de um instrumental tecnológico que possibilite abraçar de forma consequen-
te a quantidade e diversidade de dados espaciais e descritivos a serem traba-
lhados. A tecnologia SIG serve a isso. Contudo, trata-se de uma tecnologia que 
exige um conjunto de infraestrutura, em termos de hardware e software, apro-
priada, além de formação metodológica e técnica adequada aos seus utilizado-
res. No caso dos computadores e periféricos, constata-se um crescente avan-
ço tecnológico e barateamento nos equipamentos disponíveis, tornando-os a 
cada dia mais acessíveis, mesmo para os usuários mais modestos. Já com re-
lação aos softwares de geoprocessamento, existe uma vasta gama de opções 
entre programas com diferentes finalidades e potencialidades, com custos di-
versos, contando, ainda, com a possibilidade de adoção de softwares gratuitos
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e/ou livres1, geralmente desenvolvidos por instituições públicas de pesquisa, cujo 
acesso e uso é crescente na comunidade de usuários.

	 O WebGIS desempenha um papel fundamental na criação, análise e disponi-
bilização de informações geoespaciais de qualidade para um público mais amplo 
e diversificado, incluindo profissionais, gestores urbanos e a população em geral. 
Por meio de um WebGIS (como o ArcGIS Online, CARTO, MapServer e outros), os 
dados e análises relacionados à qualidade ambiental urbana podem ser comparti-
lhados de forma acessível e interativa por meio da internet, em interfaces pensadas 
para os públicos-alvo, bem como sua representação, tornando-se um instrumento 
eficaz na disseminação do Conhecimento geográfico, considerando a hierarquia 
DKIW – Data-Information-Knowledge-Wisdom2.

	 Além disso, o advento do WebGIS, que vai além das questões técnicas e traz 
transformações até mesmo na Cartografia Temática, oferece novas possibilidades 
ao permitir a colaboração e o envolvimento da Sociedade no processo de carac-
terização (evidências) e análise (resultados) da qualidade ambiental urbana. Isso 
é particularmente relevante em um contexto urbano, onde as decisões e políticas 
que afetam o meio ambiente urbano têm impacto direto na vida dos cidadãos. Com 
a interatividade proporcionada pelo WebGIS, as partes interessadas (stakeholders) 
podem explorar mapas, gráficos e dados geoespaciais, contribuindo para uma 
compreensão mais completa dos desafios e oportunidades relacionados à qua-
lidade ambiental em suas cidades, rumando assim às possibilidades reais – para 
além de modismos, sensores e normas – de uma Cidade Inteligente.

	 Como salienta Moghadas et. al (2022), modelos baseados em VGI podem ser 
considerados mecanismos independentes ou complementares quando e onde as 
abordagens convencionais são menos adequadas para promover a resiliência co-
letiva da comunidade ou a cultura de colaboração, e os conjuntos de dados admi-
nistrativos são menos adequados para fornecer informações geoespaciais aber-
tas, acessíveis e oportunas.

	 Desta forma, os WebGIS também possibilitam a atualização e a integração 
contínua de dados geográficos – incluindo Informações Geográficas Colaborativas 
e Voluntárias (VGI) – mantendo os dados sempre relevantes e atualizados, consi-
derando processos de Modelagem, Limpeza, Normalização, Sistematização e Coe-
rência. Isso é essencial para o acompanhamento das mudanças no espaço urbano 
ao longo do tempo, permitindo a adaptação de políticas e estratégias de melhoria 
da qualidade ambiental.

	 Após o estabelecimento da infraestrutura tecnológica, resta o segundo proble-
ma a ser resolvido: como encaminhar a proposta de uso do SIG para mapeamento

1 Alguns softwares livres ou gratuitos, incluindo SIGs, servidores WebGIS e APIs: SPRING (desenvolvimento e 
suporte encerrado), QGIS, MapServer, GRASS, OPENJump GIS, THUBAN, SAGA GIS. Mais informações podem ser 
obtidas nos respectivos sítios na Internet.
2 Dados - Informação - Conhecimento - Inteligência.
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e análise da qualidade ambiental urbana. Os passos apresentados a seguir retra-
tam de maneira resumida os procedimentos metodológicos para a elaboração da 
carta de qualidade ambiental urbana, conforme fluxograma esquemático represen-
tado na Figura 1.

i

Figura 1: Fluxograma da metodologia para mapeamento e análise da qualidade ambiental urbana com SIG.

	 A metodologia tem como propósito elaborar a carta de qualidade ambiental 
urbana seguindo uma estruturação e integração de diversos temas cartográficos, 
armazenados em meio digital, por meio da sobreposição consecutiva, por afinida-
des temáticas, dos temas específicos e, posteriormente, produção do mapa resul-
tante. A abordagem na correlação espacial entre os temas envolvidos pressupõe a 
adoção de critérios qualitativos e quantitativos. O processo de “cruzamento” ocorre 
de forma a transformar os temas envolvidos (cartas analíticas) em uma carta de 
síntese segundo a adoção de uma lógica booleana de processamento dos dados 
(SILVA, 2001; SANTOS, 2004).

	 Uma vez entendido que a dimensão da qualidade ambiental urbana é resul-
tante de processos que dizem respeito à interface sociedade-natureza, deve-se 
contemplar uma escolha de dados representativos de ambas as partes, tentando 
apreender suas inter-relações. Além disso, como apontado por Lombardo (1985, p. 
82), “[n]a análise ambiental urbana é necessário [...], considerar o espaço tridimen-
sional – planos horizontais e verticais (incluindo o espaço aéreo, o solo da cidade e 
o espaço subterrâneo) – e as características de amenidade do meio natural.”

	 Na elaboração das cartas temáticas fundamentais (Figura 1) duas
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preocupações centrais devem ser atendidas: a escala cartográfica a ser adotada 
nos mapeamentos temáticos e a unidade espacial mínima de mapeamento dos 
dados. Certamente a elaboração das cartas temáticas numa escala cartográfica a 
maior possível seria o ideal, todavia, frente às dificuldades de tempo, da demanda 
por recursos, tanto humanos como financeiros, para a realização das mesmas, das 
características próprias que envolvem cada tema, e tendo como norteador o obje-
tivo a ser alcançado, sugere-se a adoção de uma escala cartográfica de trabalho 
de 1:10.000, sendo possível, quando necessário, em função do tamanho da área 
urbana a ser avaliada, adotar-se uma escala menor.

	 Com referência a unidade espacial de mapeamento dos dados, deve-se 
atentar aos requisitos das metodologias particulares de elaboração de cada carta 
temática, segundo os critérios adotados em cada área científica de onde provém 
o mapa, mas, para efeito de aplicação em nossa finalidade, os dados deverão ser 
agrupados e generalizados, quando for o caso, por unidades censitárias, seguin-
do a delimitação estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), que é o recorte geográfico sugerido, uma vez que permitem a integração, 
através dessas unidades espaciais, dos dados geoambientais e socioeconômicos, 
uma das premissas centrais a ser cumprida na metodologia.

	 As cartas temáticas a serem realizadas, num total de quinze, observando-se 
a possibilidade de obtenção e mapeamento dos dados em função das característi-
cas específicas da área urbana a ser estudada, devem contemplar os seguintes te-
mas: i) Carta Geológica; ii) Carta Clinográfica; iii) Carta de Susceptibilidade à Erosão 
Acelerada; iv) Carta de Profundidade do Lençol Freático; v) Carta de Impermeabili-
zação do Solo; vi) Carta de Poluição do Ar; vii) Carta de Poluição Sonora Potencial; 
viii) Carta de Poluição da Água Distribuída; ix) Carta de Ligações de Esgoto; x) Carta 
de Ligações de Água; xi) Carta de Ligações de Energia Elétrica; xii) Carta de Coleta 
de Lixo; xiii) Carta de Densidade Demográfica; xiv) Carta de Categorias Socioeco-
nômicas; e xv) Carta de Uso da Terra.

	 Além dessas, deve existir uma carta base digital da área urbana, de onde 
provêm dois temas fundamentais: a Carta Planialtimétrica e a Carta de Limites Ad-
ministrativos, que, neste caso, corresponda aos limites censitários da área urbana. 
Foge ao escopo da discussão neste capítulo a descrição minuciosa da etapa de 
construção das respectivas cartas temáticas, para isso sugere-se a consulta da 
bibliografia pertinente, em especial os trabalhos de Troppmair (1988), Silva (2001), 
Blaschke; Kux (2002), Santos (2004), Zuquette; Gandolfi (2004), Silva; Zaidan (2004). 
Assim, com as cartas temáticas e seus atributos descritivos básicos devidamente 
armazenados em meio digital, constituindo uma base de dados georreferenciados 
da área urbana (ZEILER, 1999), construída com aporte do software SIG3 2 adotado, 
pode-se executar os procedimentos analíticos necessários:

	 O primeiro momento consiste na elaboração de uma classificação qualitativa
3 No manual técnico do software SIG adotado, com certeza, consta a documentação com os procedimentos para 
construção da base cartográfica e do banco de dados associado.
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para cada atributo da carta temática, tendo-se em conta a relação entre os elemen-
tos mapeados no tema e sua significância para o estabelecimento de um índice 
de qualidade ambiental. Indica-se a definição de cinco classes segundo o critério 
de maior ou menor adequabilidade à qualidade ambiental urbana, que em ordem 
qualitativa decrescente seriam: i) Classe 1: adequada; ii) Classe 2: moderadamente 
adequada; iii) Classe 3: adequada com restrições; iv) Classe 4: inadequada; v) Clas-
se 5: altamente inadequada.

	 A classe de menor valor, no caso, representa uma maior adequabilidade do 
elemento temático em relação à qualidade ambiental, por exemplo, a ausência, na 
localidade, de poluição do ar, enquanto a classe de maior valor representa, ao con-
trário, uma forte característica de inadequação, no caso, uma localidade com taxas 
muito altas de poluição do ar que significam ricos à população. As classes interme-
diárias representam gradações dessa escala qualitativa. Em alguns casos, depen-
dendo do tema sendo trabalhado, torna-se necessário nomear de forma diferente 
as classes (alta, média-alta, média, média-baixa, baixa) sem, entretanto, mudar o 
pressuposto metodológico. A definição das classes, em cada caso, é função do co-
nhecimento científico a respeito de cada tema envolvido e da reflexão efetuada em 
torno da questão. A adoção desse procedimento classificatório visa homogeneizar 
o processo metodológico e facilitar o gerenciamento dos dados no SIG, o que pode 
ser realizado no software com certa facilidade, por meio de funções de edição e 
gerenciamento de banco de dados.

	 O próximo passo deve ser a elaboração das cartas sintéticas que, para faci-
litar o entendimento, foram divididas em três etapas (Cartas Sintéticas Ia, Cartas 
Sintéticas Ib e Cartas Sintéticas II, conforme pode ser visualizado na Figura 1). Uti-
lizando as funções de sobreposição de mapas (overlay) disponíveis no software 
SIG, deve-se construir as diferentes cartas sintéticas, produto dos “cruzamentos” 
entre os temas previstos. A correlação espacial e dos atributos oriundos de cada 
carta, segundo critérios quantitativos executados sobre o banco de dados, origi-
nará as seguintes cartas: Carta de Riscos de Escorregamentos, resultante dos te-
mas Geologia, Clinografia, Susceptibilidade à Erosão Acelerada; Carta de Riscos de 
Inundações, a partir de Geologia, Clinografia, Impermeabilização do Solo; Carta de 
Riscos de Contaminação do Lençol Freático, oriunda de Clinografia, Profundidade 
do Lençol Freático e Impermeabilização do Solo.

	 As cartas sintéticas que envolvem riscos (Escorregamentos, Inundações, 
Contaminação do Lençol Freático), na sequência, darão origem a Carta de Ris-
cos Naturais. As cartas de Poluição do Ar, Poluição Sonora Potencial, Poluição da 
Água Distribuída originam a Carta de Poluição do Ambiente. Por sua vez, a Carta 
de Riscos Naturais e a Carta de Poluição do Ambiente geram a Carta de Condi-
ções Geoambientais. Seguindo o mesmo procedimento, teremos a partir da Carta 
de Ligações de Esgoto, Carta de Ligações de Água, Carta de Ligações de Energia 
Elétrica, e Carta de Coleta de Lixo, a produção da Carta de Infraestrutura Básica; 
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e com a Carta de Densidade Demográfica, Carta de Categorias Socioeconômicas 
e Carta de Uso da Terra, a construção da Carta Sociodemográfica, que juntamente 
com a Carta de Infraestrutura Básica resulta na Carta de Condições Socioeconô-
micas.

	 Na síntese final, o “cruzamento” da Carta de Condições Geoambientais com a 
Carta de Condições Socioeconômicas gera o mapa final que é a Carta de Qualidade 
Ambiental Urbana que, pretende-se, será uma síntese cartográfica representativa 
dos diversos elementos socioambientais que caracterizam a área urbana objeto de 
estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O desenvolvimento e aperfeiçoamento de novas metodologias para o pro-
cessamento e a análise da informação geográfica, intrínseca ao entendimento e 
decisões quanto à qualidade ambiental urbana, encontra-se na ordem do dia para 
os diferentes pesquisadores, já que os problemas ambientais urbanos apresentam 
uma crescente significância em razão da degradação nos padrões de qualidade 
de vida no espaço urbano. Espera-se com a proposição da presente metodologia 
contribuir para o aprofundamento das pesquisas nesta área. 

	 Para além dos paradigmas do Webmapping e DataViz (Visualização de Da-
dos), os SIGs, já consolidados na Academia e na Sociedade (vide SIGs latu sen-
su Waze, Google Maps, Pokémon Go!), e o WebGIS (como plataforma integrada e 
framework tecnológico, para além das ferramentas hoje disponíveis no mercado 
– sejam de código-aberto ou proprietários), devem superar a simples represen-
tação geométrica e/ou alfanumérica, sobreposição de camadas e informações 
acessíveis, avançando na capacidade de integrar dados geográficos colaborativos 
e voluntários, oriundos da Comunidade, com papel vital na construção de uma pla-
taforma de Geoinformação Dinâmica.

	 Essa abordagem amplia as possibilidades de resiliência coletiva da comuni-
dade e fomenta uma cultura de colaboração nas questões relacionadas à qualida-
de ambiental urbana: à medida que os conjuntos de dados administrativos tradi-
cionais podem ser insuficientes para fornecer informações geoespaciais abertas, 
acessíveis e oportunas, as contribuições da Sociedade e a utilização de dados de 
voluntários desempenham um papel crucial na obtenção de uma visão mais abran-
gente das complexas dinâmicas urbanas.

	 Portanto, os SIGs e os WebGIS não se restringem à simples representação 
de dados, mas também possibilitam a participação ativa da comunidade na cole-
ta e compartilhamento de informações geoespaciais, ampliando a capacidade de 
análise e gestão da qualidade ambiental urbana. Esse paradigma de colaboração 
e integração de dados de fontes diversas, incluindo a comunidade, contribui para 
uma compreensão mais completa e dinâmica das mudanças no espaço urbano
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ao longo do tempo. Dessa forma, consolida-se a visão de um conjunto ferramental 
não apenas para mapeamento, mas, principalmente, como mecanismo único na 
construção de cidades e comunidades inteligentes, apoiadas em Infraestruturas 
de Dados Espaciais, alinhando-se com as necessidades da sociedade contempo-
rânea em relação ao ambiente urbano e à qualidade de vida.

	 O passo seguinte deve ser a aplicação da metodologia no estudo da realida-
de de algumas áreas urbanas, para que se possa avaliar de forma efetiva os proce-
dimentos metodológicos sugeridos e colher novos subsídios para uma avaliação e 
consequente aprimoramento da metodologia.
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